
Prova: Simulado XV Exame OAB - 1ª Fase

Data de Emissão: 04/09/2014

1. ( OAB-BR 2012.2 )  Com a finalidade de minimizar as consequências dos problemas de
trânsito na cidade ?X?, o Prefeito estabeleceu, por meio de decreto de natureza genérica e
abstrata, restrições à circulação de veículos na região central, proibindo a circulação
de veículos e as operações de carga e descarga no período compreendido entre 6h e 22h,
de segunda a sexta-feira, em dias úteis, na área de abrangência especificada. Face a esse fato,
a Associação Empresarial do ramo de transporte de mercadorias procura um advogado para
orientá?la na proteção de seus interesses.

Com base na hipótese apresentada, assinale a alternativa que indica a linha de atuação mais
apropriada proposta pelo advogado.

A. Impetração de mandado de segurança contra o Decreto, ao argumento de que faltaria ao Município
competência normativa para estabelecer a referida restrição.

B. Ajuizamento de ação de conhecimento com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional
com a finalidade de suspender os efeitos do Decreto, ao argumento de vício de
razoabilidade/proporcionalidade.

C. Impetração de mandado de segurança contra o Decreto, ao argumento de vício de
razoabilidade/proporcionalidade.

D. Ajuizamento de ação de conhecimento com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional
com a finalidade de suspender os efeitos do Decreto, ao argumento de que faltaria ao Município
competência normativa para estabelecer a referida restrição.

2. ( OAB-BR 2013.3 )  O Estado X concedeu a Fulano autorização para a prática de
determinada atividade. Posteriormente, é editada lei vedando a realização daquela atividade.
Diante do exposto, e considerando as formas de extinção dos atos administrativos, assinale a
afirmativa correta.

A. Deve ser declarada a nulidade do ato em questão.

B. Deve ser declarada a caducidade do ato em questão.

C. O ato em questão deve ser cassado.

D. O ato em questão deve ser revogado.

3. ( OAB-BR 2013.3 )  O Estado ABCD, com vistas à interiorização e ao incremento das
atividades econômicas, constituiu empresa pública para implantar distritos industriais, elaborar
planos de ocupação e auxiliar empresas interessadas na aquisição dessas áreas.
Considerando que esse objeto significa a exploração de atividade econômica pelo Estado,
assinale a afirmativa correta.
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A. Não é possível a exploração de atividade econômica por pessoa jurídica integrante da
Administração direta ou indireta

B. As pessoas jurídicas integrantes da Administração indireta não podem explorar atividade
econômica.

C. Dentre as figuras da Administração Pública indireta, apenas a autarquia pode desempenhar atividade
econômica, na qualidade de agência reguladora.

D. A constituição de empresa pública para exercer atividade econômica é permitida quando
necessária ao atendimento  de relevante interesse coletivo.

4. ( OAB-BR 2013.1 )  A fim de permitir o escoamento da produção até uma refinaria, uma
empresa pública federal, que explora a prospecção de petróleo em um campo terrestre, inicia
a construção de um oleoduto. O único caminho possível para essa construção atravessa
a propriedade rural de Josenildo que, em razão do oleoduto, teve que diminuir o espaço de
plantio de mamão e, com isso, viu sua renda mensal cair pela metade.
Assinale a afirmativa que indica a instrução correta que um advogado deve passar a Josenildo.

A. Não há óbice à constituição da servidão administrativa no caso, mas cabe indenização pelos
danos decorrentes dessa forma de intervenção na propriedade.

B. A servidão administrativa é ilegal e Josenildo pode desconstituí-la, pois o instituto só tem
aplicação em relação aos bens públicos.

C. A servidão administrativa é ilegal, pois o nosso ordenamento veda a intervenção do Estado sobre
propriedades produtivas.

D. Não há óbice à constituição da servidão administrativa e não há de se falar em qualquer
indenização.

5. ( OAB-BR 2014.1 )  Após conclusão de licitação do tipo menor preço, conduzida por uma
autarquia federal para a contratação de serviços de limpeza predial, sagrou-se vencedora a
sociedade ?LYMPA?, que ofereceu a melhor proposta. O dirigente da autarquia, entretanto,
deixou de adjudicar o objeto à sociedade vencedora e contratou com outra sociedade,
pertencente ao seu genro, para realizar o serviço por um preço mais baixo do que o oferecido
pela sociedade vencedora. O Ministério Público ajuizou ação de improbidade contra o
dirigente da autarquia. 

A partir do caso apresentado, assinale a afirmativa correta. 

A. A improbidade administrativa não está configurada, uma vez que não restou configurado
enriquecimento do agente público. 

B. O resultado da ação de improbidade dependerá da apuração financeira de eventual prejuízo aos
cofres do ente público. 
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C. A propositura da ação de improbidade é admissível, ainda que não haja prejuízo ao erário e
nem enriquecimento do agente público. 

D. A ação de improbidade somente é aceita em relação aos atos expressamente tipificados na Lei
nº 8.429/1992, o que não atinge a contratação direta sem licitação.  

6. ( OAB-BR 2013.2 )  Determinada entidade de formação profissional, integrante dos chamados
Serviços Sociais Autônomos (também conhecidos como ?Sistema S?), foi,
recentemente, questionada sobre a realização de uma compra sem prévia licitação.
Assinale a alternativa que indica a razão do questionamento.

A. Tais entidades, vinculadas aos chamados serviços sociais autônomos, integram a Administração
Pública.

B. Tais entidades, apesar de não integrarem a Administração Pública, são dotadas de personalidade
jurídica de direito público.

C. Tais entidades desempenham, por concessão, serviço público de interesse coletivo.

D. Tais entidades são custeadas, em parte, com contribuições compulsórias cobradas sobre a folha de
salários.

7. ( OAB-BR 2012.2 )  Sobre a Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), assinale a
afirmativa correta.

A. As RPPN?s são unidades de conservação criadas em áreas de posse e domínios privados,
gravadas com perpetuidade, e deverão ser averbadas, por intermédio de Termo de Compromisso, no
Registro Público de Imóveis.

B. As RPPN?s são unidades de conservação criadas em áreas de posse pública e domínio
privado, e deverão ser averbadas, por intermédio de Termo de Compromisso, no Registro Público de
Imóveis.

C. As RPPN?s são unidades de conservação criadas em áreas de posse e domínios privados,
deverão ser averbadas, por intermédio de Termo de Compromisso, no Registro Público de Imóveis.
Porém não serão perpétuas, em razão do direito fundamental à propriedade privada.

D. As RPPN?s são unidades de conservação criadas em áreas de posse pública e domínio
privado. Em razão do princípio da defesa do meio ambiente são instituídas automaticamente, sem
necessidade de avaliação do órgão ambiental, bastando o interesse do proprietário privado e a
averbação, por intermédio de Termo de Compromisso, no Registro Público de Imóveis.

8. ( OAB-BR 2014.1 )  Nos termos da Lei nº 11.445/2007 (Lei de Diretrizes Nacionais para o
Saneamento Básico), assinale a afirmativa que indica o serviço público que não pode ser
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considerado como saneamento básico. 

A. Esgotamento sanitário. 

B. Manejo de águas pluviais urbanas

C. Limpeza urbana. 

D. Administração de recursos hídricos.  

9. ( OAB-BR 2012.1 )  O policial militar Marco Antônio é proprietário de uma casa de praia,
localizada no balneário de Guarapari/ES. Por ocasião de seu exercício profissional na cidade
de Vitória/ES, a casa de praia foi emprestada ao seu primo Fabiano, que lá reside com sua
família há mais de três anos. Ocorre que, por interesse da administração pública, Marco
Antônio foi removido de ofício para a cidade de Guarapari/ES. Diante de tal situação, Marco
Antônio decidiu notificar extrajudicialmente o primo para que este desocupe a referida casa no
prazo improrrogável de 30 dias.

Considerando a situação hipotética, assinale a alternativa correta.

A. O contrato firmado verbalmente entre Marco Antônio e Fabiano é o comodato e a fixação do prazo
mínimo de 30 dias para desocupação do imóvel encontra-se expressa em lei.

B. Conforme entendimento pacífico do STJ, a notificação extrajudicial para desocupação de imóvel
dado em comodato verbal por prazo indeterminado é imprescindível para a reintegração da posse.

C. A espécie de empréstimo firmado entre Marco Antônio e Fabiano é o mútuo, pois recai sobre bem
imóvel inconsumível. Nesta modalidade de contrato, a notificação extrajudicial para a restituição
do bem, por si só, coloca o mutuário em mora e obriga-o a pagar aluguel da coisa até sua efetiva
devolução.

D. Tratando-se de contrato firmado verbalmente e por prazo indeterminado, Marco Antônio pode colocar fim
ao contrato a qualquer momento, sem ter que apresentar motivo, em decorrência da aplicação das
regras da chamada denúncia vazia.

10. ( OAB-BR 2012.2 )  Eduardo e Mônica, casados, tinham um filho menor chamado Renato. Por
orientação de um advogado, Eduardo e Mônica, em 2005, fizeram os respectivos testamentos
e nomearam Lúcio, irmão mais velho de Eduardo, como tutor do menor para o caso de alguma
eventualidade. Pouco antes da nomeação por testamento, Lúcio fora definitivamente
condenado pelo crime de dano (art. 163 do Código Penal), mas o casal manteve a nomeação,
acreditando no arrependimento de Lúcio, que, desde então, mostrou conduta socialmente
adequada.

Em 2010, Eduardo e Mônica morreram em um acidente aéreo. Dois anos depois do acidente,
pretendendo salvaguardar os interesses do menor colocado sob sua tutela, Lúcio, prevendo
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manifesta vantagem negocial em virtude do aumento dos preços dos imóveis, decide alienar a
terceiros um dos bens imóveis do patrimônio de Renato, depositando, imediatamente, todo o
dinheiro obtido na negociação em uma conta de poupança, aberta em nome do menor.

Diante do caso narrado, assinale a afirmativa correta.

A. A nomeação de Lúcio como tutor é inválida em razão de ter sido condenado criminalmente,
independentemente do cumprimento da pena, mas a alienação do imóvel é lícita, pois atende ao
princípio do melhor interesse do menor.

B. A nomeação de Lúcio como tutor é válida, apesar da condenação criminal, e a alienação do
imóvel é lícita, pois atende ao princípio do melhor interesse do menor.

C. A nomeação de Lúcio como tutor é válida, apesar da condenação criminal, mas a alienação
do imóvel, sem prévia avaliação e autorização judicial, é ilícita.

D. A nomeação de Lúcio é inválida em razão de ter sido condenado criminalmente, mas a
alienação do imóvel é lícita, pois somente bens móveis de alto valor necessitam de prévia
avaliação e autorização judicial.

11. ( OAB-BR 2012.2 )  Em relação aos defeitos dos negócios jurídicos, assinale a afirmativa
incorreta.

A. A emissão de vontade livre e consciente, que corresponda efetivamente ao que almeja o agente, é
requisito de validade dos negócios jurídicos.

B. O erro acidental é o que recai sobre características secundárias do objeto, não sendo passível de
levar à anulação do negócio.

C. A simulação é causa de anulação do negócio, e só poderá ocorrer se a parte prejudicada
demonstrar cabalmente ter sido prejudicada por essa prática.

D. O objetivo da ação pauliana é anular o negócio praticado em fraude contra credores.

12. ( OAB-BR 2013.1 )  João, credor quirografário de Marcos em R$ 150.000,00, ingressou com
Ação Pauliana, com a finalidade de anular ato praticado por Marcos, que o reduziu à
insolvência. João alega que Marcos transmitiu gratuitamente para seu filho, por contrato de
doação, propriedade rural avaliada em R$ 200.000,00. 
Considerando a hipótese acima, assinale a afirmativa correta.

A. Caso o pedido da Ação Pauliana seja julgado procedente e seja anulado o contrato de doação, o
benefício da anulação aproveitará somente a João, cabendo aos demais credores, caso existam,
ingressarem com ação individual
própria.

B. O caso narrado traz hipótese de fraude de execução, que constitui defeito no negócio jurídico por
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vício de consentimento.

C. Na hipótese de João receber de Marcos, já insolvente, o pagamento da dívida ainda não vencida,
ficará João obrigado a repor, em proveito do acervo sobre que se tenha de efetuar o concurso de
credores, aquilo que recebeu.

D. João tem o prazo prescricional de dois anos para pleitear a anulação do negócio jurídico
fraudulento, contado do dia em que tomar conhecimento da doação feita por Marcos.

13. ( OAB-BR 2013.2 )  A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é documento dotado
de fé pública, notadamente no que tange ao fato de o ato de declaração ter sido praticado na
presença do tabelião e ter sido feita sua regular anotação em assentos próprios, o que
não importa na veracidade quanto ao conteúdo declarado.

A respeito desse tema, assinale a afirmativa correta.

A. Aos cônjuges ou à entidade familiar é vedado destinar parte do seu patrimônio para instituir bem de
família por escritura pública, cuja forma legal exige testamento.

B. A escritura pública é essencial para a validade do pacto antenupcial, devendo ser declarado nulo se
não atender à forma exigida por lei.

C. A partilha amigável entre herdeiros capazes será feita por termo nos autos do inventário ou por
escritura pública, não se admitindo escrito particular, ainda que homologado pelo Juiz.

D. A doação será realizada por meio de escritura pública ou instrumento particular, não tendo validade
a doação verbal, tendo em vista ser expressamente vedada pela norma.

14. ( XIV Exame OAB - 2014.2 )  Segundo o Código Civil de 2002, acerca do direito de
representação, instituto do Direito das Sucessões, assinale a opção correta. 

A. É possível que o filho renuncie à herança do pai e, depois, represente-o na sucessão do avô. 

B. Na linha transversal, é permitido o direito de representação em favor dos sobrinhos, quando
concorrerem com sobrinhos-netos. 

C. Em não havendo filhos para exercer o direito de representação, este será exercido pelos pais do
representado. 

D. O direito de representação consiste no chamamento de determinados parentes do de cujus a suceder
em todos os direitos a ele transmitidos, sendo permitido tanto na sucessão legítima quanto na
testamentária. 

15. ( OAB-BR 2013.2 )  Diante de chuva forte e inesperada, Márcio constatou a inundação
parcial da residência de sua vizinha Bianca, fato este que o levou a contratar serviços de

Portal Prova da Ordem

Rua Lauro Linhares, 2055, sala 705, Bloco Flora, Trindade, Fpolis/SC, CEP 88036-002
Tel. +55 48 3024-5197 | e-mail: comercial@provadaordem.com.br

www.provadaordem.com.br Page 6 de 34



Prova: Simulado XV Exame OAB - 1ª Fase

Data de Emissão: 04/09/2014

chaveiro, bombeamento d?água e vigilância, de modo a evitar maiores prejuízos materiais
até a chegada de Bianca. Utilizando-se do quadro fático fornecido pelo enunciado, assinale a
afirmativa correta.

A. A falta de autorização expressa de Bianca a Márcio para a prática dos atos de preservação dos
bens autoriza aquela a exigir reparação civil deste.

B. Bianca não estará obrigada a adimplir os serviços contratados por Márcio, cabendo a este a
quitação dos contratados.

C. Se Márcio se fizer substituir por terceiro até a chegada de Bianca, promoverá a cessação de sua
responsabilidade transferindo-a ao terceiro substituto.

D. Os atos de solidariedade e espontaneidade de Márcio na proteção dos bens de Bianca são capazes
de gerar a responsabilidade desta em reembolsar as despesas necessárias efetivadas, acrescidas de
juros legais.

16. ( OAB-BR 2014.1 )  A ação de habeas data, como instrumento de proteção de dimensão
do direito de personalidade, destina-se a garantir o acesso de uma pessoa a informações sobre
ela que façam parte de arquivos ou banco de dados de entidades governamentais ou públicas,
bem como a garantir a correção de dados incorretos. 

A partir do fragmento acima, assinale a opção correta.  

A. Conceder-se-á habeas data para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do
impetrante ou de parente deste até o segundo grau, constantes de registro ou banco de dados de
entidades governamentais ou privadas. 

B. Além dos requisitos previstos no Código de Processo Civil para petição inicial, a ação de habeas
data deverá vir instruída com prova da recusa ao acesso às informações ou o simples decurso de
dez dias sem decisão. 

C. Do despacho de indeferimento da inicial de habeas data por falta de algum requisito legal para o
ajuizamento caberá agravo de instrumento. 

D. A ação de habeas data terá prioridade sobre todos os atos judiciais, com exceção ao habeas
corpus e ao mandado de segurança.  

17. ( OAB-BR 2012.1 )  O mandado de segurança coletivo NÃO pode ser impetrado por

A. organização sindical.

B. partido político com representação no Congresso Nacional.

C. entidade de classe de âmbito nacional.

D. associações paramilitares.
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18. ( OAB-BR 2012.3 )  José da Silva, prefeito do Município ?X?, integrante do Estado
?Y?, possui familiares que pretendem concorrer a cargos elegíveis nas próximas
eleições.

Sobre essa situação, assinale a afirmativa correta.

A. José da Silva Junior, filho de José da Silva, que terá 18 anos completos na época da eleição,
poderá se candidatar ao cargo de deputado estadual de ?Y?, desde que José da Silva tenha se
desincompatibilizado seis meses antes do pleito.

B. Maria da Silva, esposa de José da Silva, vereadora do município ?X?, só poderá concorrer
novamente ao cargo de vereadora, se José da Silva se desincompatibilizar seis meses antes do pleito.

C. José da Silva poderá concorrer ao cargo de governador do estado ?Z?, não sendo necessário
que renuncie ao mandato até seis meses antes do pleito.

D. Pedro Costa, sobrinho de José da Silva, poderá concorrer ao cargo de Vereador do Município
?X? mesmo que José da Silva não tenha se desincompatibilizado seis meses antes do pleito.

19. ( OAB-BR 2012.2 )  A Assembleia Legislativa do Estado ?M?, verificando que o Estado
jamais regulamentou a aposentadoria especial dos servidores públicos cujas atividades sejam
exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física (art. 40,
§ 4º, III da Constituição da República), edita lei complementar, de iniciativa do deputado
?X?, que determina a aplicação dos mesmos critérios aplicados aos trabalhadores da
iniciativa privada (previstos na Lei n. 8.213/91). O Governador do Estado sanciona a lei, que é
publicada dias depois.

Sobre o caso concreto apresentado, assinale a afirmativa correta.

A. Há vício de iniciativa, devendo a regulamentação do regime dos servidores públicos ser
estabelecida em lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo ? no caso, o Governador do Estado.

B. Ainda que houvesse vício de iniciativa, a sanção pelo Governador do Estado supre tal vício, uma
vez que se considera que a autoridade originalmente atribuída do poder de iniciativa ratificou as
disposições da lei.

C. Não há vício de iniciativa, pois as matérias com reserva de iniciativa são somente aquelas que
devem ser tratadas por meio de lei ordinária; as leis complementares, pela exigência de quorum
qualificado, podem ser encaminhadas pelo Poder Executivo ou pelo Legislativo.

D. Somente existe vício de iniciativa se não tiver havido tempo razoável para o Poder Executivo
encaminhar à Assembleia Legislativa o projeto de lei. Diante da inércia do Governador por diversos
anos, pode a Assembleia suprir a mora, elaborando o projeto.

Portal Prova da Ordem

Rua Lauro Linhares, 2055, sala 705, Bloco Flora, Trindade, Fpolis/SC, CEP 88036-002
Tel. +55 48 3024-5197 | e-mail: comercial@provadaordem.com.br

www.provadaordem.com.br Page 8 de 34



Prova: Simulado XV Exame OAB - 1ª Fase

Data de Emissão: 04/09/2014

20. ( OAB-BR 2011.3 )  João, residente no Brasil há cinco anos, é acusado em outro país de
ter cometido crime político. Nesse caso, o Brasil

A. pode conceder a extradição se João for estrangeiro. 

B. pode conceder a extradição se João for brasileiro naturalizado e tiver cometido o crime antes da
naturalização. 

C. não pode conceder a extradição, independentemente da nacionalidade de João. 

D. não pode conceder a extradição apenas se João for brasileiro nato.

21. ( OAB-BR 2013.1 )  Em relação aos remédios constitucionais, assinale a afirmativa
correta.

A. O habeas data pode ser impetrado ainda que não haja negativa administrativa em relação ao acesso
a informações pessoais.

B. A ação popular pode ser impetrada por pessoa jurídica.

C. O particular pode figurar no polo passivo da ação de habeas corpus.

D. O mandado de segurança somente pode ser impetrado quando as questões jurídicas forem
incontroversas.

22. ( OAB-BR 2012.2 )  Lei estadual de iniciativa do Deputado ?X? previu a criação de 300
cargos de fiscal de rendas e determinou o seu preenchimento no mesmo ano, sem indicar a
previsão da receita necessária para fazer frente a tal despesa. Realizado o concurso público e
depois da posse e exercício dos 100 primeiros aprovados, o Governador ajuíza ação direta
de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, arguindo a invalidade do diploma
legal, por vício de iniciativa e por não indicar a fonte de receita necessária.

Considerando as normas existentes a respeito do controle de constitucionalidade, assinale a
alternativa que indica o correto posicionamento do STF.

A. Não terá alternativa senão declarar a inconstitucionalidade da lei, por vício de iniciativa, com efeitos
ex tunc, e julgar de plano inválido o concurso público, determinando a exoneração de todos os fiscais
aprovados e a anulação dos atos por eles praticados.

B. Não poderá acatar os argumentos da ação direta, uma vez que o Governador foi quem autorizou a
realização do concurso e deu posse aos candidatos, de modo que a ação proposta por ele mesmo
viola a segurança jurídica, denotando conduta contraditória.

C. Deverá realizar uma ponderação de princípios e poderá, ao final, decidir pela constitucionalidade da

Portal Prova da Ordem

Rua Lauro Linhares, 2055, sala 705, Bloco Flora, Trindade, Fpolis/SC, CEP 88036-002
Tel. +55 48 3024-5197 | e-mail: comercial@provadaordem.com.br

www.provadaordem.com.br Page 9 de 34



Prova: Simulado XV Exame OAB - 1ª Fase

Data de Emissão: 04/09/2014

lei e pela sua manutenção no ordenamento jurídico, apesar da afronta à Constituição, caso em
que julgará improcedente a ação.

D. Poderá, ao declarar a inconstitucionalidade, e pelo voto de dois terços dos ministros, restringir os efeitos
da decisão ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro
momento que venha a ser fixado, preservando os atos já praticados pelos fiscais.

23. ( OAB-BR 2013.2 )  O Mercado A comercializa o produto desinfetante W, fabricado por
?W.Industrial?. O proprietário do Mercado B, que adquiriu tal produto para uso na
higienização das partes comuns das suas instalações, verifica que o volume contido no
frasco está em desacordo com as informações do rótulo do produto. Em razão disso, o
Mercado B propõe ação judicial em face do Mercado A, invocando a Lei n. 8.078/90 (CDC),
arguindo vícios decorrentes de tal disparidade. O Mercado A, em defesa, apontou que se tratava
de responsabilidade do fabricante e requereu a extinção do processo.

A respeito do caso sugerido, assinale a alternativa correta.

A. O processo merece ser extinto por ilegitimidade passiva.

B. O caso versa sobre fato do produto, logo a responsabilidade do réu é subsidiária.

C. O processo deve ser extinto, pois o autor não se enquadra na condição de consumidor.

D. Trata-se de vício do produto, logo o réu e o fabricante são solidariamente responsáveis.

24. ( OAB-BR 2013.1 )  Elisabeth e Marcos, desejando passar a lua-de-mel em Paris, adquiriram
junto à Operadora de Viagens e Turismo ?X? um pacote de viagem, composto de passagens
aéreas de ida e volta, hospedagem por sete noites, e seguro saúde e acidentes pessoais, este
último prestado pela seguradora ?Y?. Após chegar à cidade, Elisabeth sofreu os efeitos de
uma gastrite severa e Marcos entrou em contato com a operadora de viagens a fim de que o
seguro fosse acionado, sendo informado que não havia médico credenciado naquela
localidade. O casal procurou um hospital, que manteve Elisabeth internada por 24 horas, e
retornou ao Brasil no terceiro dia de estada em Paris, tudo às suas expensas.
Partindo da hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.

A. O casal poderá acionar judicialmente a operadora de turismo, mesmo que a falha do serviço tenha sido
da seguradora, em razão da responsabilidade solidária aplicável ao caso.

B. O casal somente poderá acionar judicialmente a seguradora Y, já que a operadora de turismo
responderia por falhas na organização da viagem, e não pelo seguro porque esse foi realizado por
outra empresa.

C. O casal terá que acionar judicialmente a operadora de turismo e a seguradora simultaneamente por se
tratar da hipótese de litisconsórcio necessário e unitário, sob pena de insurgir em carência da
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ação.

D. O casal não poderá acionar judicialmente a operadora de turismo já que havia liberdade de contratar o
seguro saúde viagem com outra seguradora e, portanto, não se tratando de venda casada, não há
responsabilidade solidária na hipótese.

25. ( OAB-BR 2012.3 )  Partindo-se da premissa legal de que o pedido de demissão ou recibo de
quitação de rescisão do contrato de trabalho, firmado por empregado com mais de um ano de
serviço, somente será válido quando realizado perante a autoridade competente, assinale a
afirmativa correta.

A. A assistência na rescisão contratual firmada por empregado com mais de (1) um ano de serviço
somente poderá ser realizada pelo sindicato representativo da categoria do empregado.

B. Não havendo na localidade sindicato representativo da categoria, a assistência será prestada pela
Justiça do Trabalho.

C. Não havendo na localidade sindicato representativo da categoria ou autoridade do Ministério do
Trabalho, a assistência será prestada por representante do Ministério Público ou, onde houver,
defensor público e, na falta ou impedimento destes, pelo Juiz de Paz.

D. A assistência na rescisão contratual firmada por empregado com mais de (1) um ano de serviço
somente poderá ser realizada pelo sindicato representativo da categoria do empregado ou, na ausência
deste, pela Justiça do Trabalho.

26. ( OAB-BR 2013.2 )  Marco Aurélio é advogado empregado em um escritório de advocacia,
com CTPS assinada, tendo acertado na contratação a dedicação exclusiva. Num
determinado mês, Marco cumpriu jornada de 2ª a 6ª feira das 12:00 às 21:00 h com intervalo
de uma hora para refeição.

Com base no caso apresentado, assinale a afirmativa correta.

A. Não haverá pagamento de adicional noturno porque a jornada não ultrapassou as 22:00 h

B. Marco tem direito ao adicional noturno de 25% sobre a jornada compreendida entre 20:00 e 21:00 h

C. Marco tem direito a horas extra, sendo assim reputadas as que ultrapassam a 4ª hora diária, com
acréscimo de 50%.

D. Marco tem direito ao adicional noturno de 20% sobre a jornada compreendida entre 20:00 e 21:00 h

27. ( XIV Exame OAB - 2014.2 )  Em 2012, Maria Júlia foi contratada como estagiária de direito em
uma empresa pública federal, que explora atividade bancária. Sua tarefa consistia em
permanecer parte do tempo em um caixa para receber o pagamento de contas de água, luz e
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telefone e, na outra parte, no auxílio de pessoas com dificuldade no uso dos caixas eletrônicos.

Com base na hipótese, assinale a opção correta. 

A. Trata-se de estágio desvirtuado que, assim, gerará como consequência o reconhecimento do vínculo
empregatício com a empresa, com anotação da CTPS e pagamento de todos os direitos devidos. 

B. Diante da situação, o Juiz do Trabalho poderá determinar que o administrador responsável pelo
desvirtuamento do estágio pague diretamente uma indenização a Maria Júlia, haja vista o princípio
constitucional da moralidade. 

C. Não há desvirtuamento de estágio porque, tratando-se a concedente de uma instituição bancária, a
atividade de recebimento de contas e auxílio a clientes está inserida na atividade do estagiário. 

D. Não é possível o reconhecimento do vínculo empregatício, haja vista a natureza jurídica daquele
que concedeu o estágio, que exige a prévia aprovação em concurso público. 

28. ( OAB-BR 2011.3 )  Uma empresa que atua no ramo gráfico, com jornada de trabalho de 8
horas diárias, pretende reduzir o intervalo para refeição de seus empregados para 30 minutos
diários.

De acordo com a Lei e o entendimento do TST, a pretensão

A. não poderá ser atendida porque a norma é de ordem pública, tratando da higiene, salubridade e
conforto, não passível de negociação. 

B. poderá ser efetivada, mas dependerá da realização de acordo ou convenção coletiva nesse
sentido. 

C. poderá ser efetivada se autorizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, que verificará se o local
tem refeitório adequado e se o empregador não exige realização de horas extras. 

D. poderá ser efetivada se houver autorização judicial. 

29. ( OAB-BR 2013.1 )  Em determinada reclamação trabalhista o juiz, à luz das provas
produzidas, considera que a natureza jurídica da extinção contratual foi culpa recíproca (de
ambas as partes). Para a hipótese, as alternativas a seguir apresentam direitos deferidos ao
trabalhador, à exceção de uma. Assinale-a.

A. Metade do aviso prévio.

B. Metade do 13º salário proporcional.

C. Seguro desemprego.

D. Indenização de 20% sobre o FGTS.
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30. ( OAB-BR 2012.3 )  De acordo com o entendimento consolidado da jurisprudência, a
mudança de regime jurídico do empregado celetista para estatutário

A. não gera alteração no contrato de trabalho, que permanece intacto.

B. gera a suspensão do contrato de trabalho pelo período de três anos, prazo necessário para que o
servidor público adquira estabilidade.

C. gera extinção do contrato de trabalho, iniciando-se o prazo prescricional da alteração.

D. não gera alteração no contrato de trabalho, mesmo porque o empregado não é obrigado a aceitar
a alteração de regime jurídico.

31. ( OAB-BR 2013.1 )  Lavanderias Roupa Limpa Ltda. (?Roupa Limpa?) alienou um de seus
estabelecimentos comerciais, uma lavanderia no bairro do Jacintinho, na cidade de Maceió, para
Caio da Silva, empresário individual. O contrato de trespasse foi omisso quanto à possibilidade
de restabelecimento da ?Roupa Limpa?, bem como nada dispôs a respeito da
responsabilidade de Caio da Silva por débitos anteriores à transferência do estabelecimento.
Nesse cenário, assinale a afirmativa correta.

A. O contrato de trespasse será oponível a terceiros, independentemente de qualquer registro na Junta
Comercial ou publicação.

B. Caio da Silva não responderá por qualquer débito anterior à transferência, exceto os que não
estiverem devidamente escriturados.

C. Na omissão do contrato de trespasse, Roupa Limpa poderá se restabelecer no bairro do Jacintinho e
fazer concorrência a Caio da Silva.

D. Não havendo autorização expressa, ?Roupa Limpa? não poderá fazer concorrência a Caio
da Silva, nos cinco anos subsequentes à transferência.

32. ( OAB-BR 2013.3 )  Fontoura Xavier sacou letra de câmbio à ordem no valor de R$ 20.000,00
(vinte mil reais) em face de Sales Oliveira, pagável à vista na praça de Itaocara, indicando
como beneficiário Rezende Costa. Com base nos dados apresentados e na legislação sobre
letra de câmbio, assinale a afirmativa INCORRETA.

A. O vencimento da letra de câmbio ocorrerá na data de sua apresentação pelo beneficiário ao sacado,
Sales Oliveira.

B. Se o sacador, Fontoura Xavier, inserir a cláusula ?sem despesas? será facultativo o protesto por
falta de pagamento.

C. O beneficiário e portador, Rezende Costa, pode inserir no título a cláusula ?não à ordem?
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antes de transferi-lo a terceiro.

D. Se o sacador, Fontoura Xavier, inserir na letra de câmbio cláusula de juros e sua taxa, essa
estipulação será considerada válida.

33. ( OAB-BR 2013.1 )  Heliodora Moda Feminina Ltda. é locatária de uma loja situada no
shopping center Mateus Leme. Sobre o contrato de locação de uma unidade comercial em
shopping center, assinale a afirmativa correta.

A. O locador poderá recusar a renovação do contrato com fundamento na necessidade de ele próprio
utilizar o imóvel.

B. As despesas cobradas do locatário não precisam estar previstas em orçamento, desde que
devidamente demonstradas.

C. O empreendedor poderá cobrar do locatário as despesas com obras de reformas que interessem à
estrutura do shopping.

D. As condições livremente pactuadas no contrato respectivo prevalecerão nas relações entre os
lojistas e o empreendedor.

34. ( XIV Exame OAB - 2014.2 )  A Comissão de Valores Mobiliários poderá impor aos infratores
de suas Resoluções, das normas da Lei n. 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações) e da Lei
n. 6.385/76 (Lei do Mercado de Valores Mobiliários), dentre outras, a penalidade de inabilitação
temporária, até o máximo de 20 (vinte) anos, para o exercício do cargo de administrador nas
entidades relacionadas a seguir, à exceção de uma. Assinale-a. 

A. Companhia Aberta. 

B. Distribuidora de Valores Mobiliários. 

C. Sociedade em Comum. 

D. Bolsa de Valores. 

35. ( OAB-BR 2013.2 )  Uma sociedade empresária atuante no mercado imobiliário, com sede e
principal estabelecimento na cidade de Pedro Afonso, obteve concessão de sua recuperação
judicial. Diante da necessidade de alienação de bens do ativo permanente, não relacionados
previamente no plano de recuperação, foi convocada assembleia geral de credores. A proposta
de alienação foi aprovada em razão do voto decisivo da credora Tuntum Imperatriz
Representações Ltda., cujo sócio majoritário tem participação de 25% no capital da
sociedade recuperanda. Com base nas disposições da Lei n. 11.101/2005 (Lei de Falências e
Recuperação Judicial de Empresas), assinale a afirmativa correta.
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A. A decisão é nula de pleno direito, pois a pretensão de alienação de bens do ativo permanente,
não relacionados no plano, enseja a convolação da recuperação judicial em falência.

B. A autorização para a alienação de bens do ativo permanente, não relacionados no plano de
recuperação judicial, é uma prerrogativa exclusiva do administrador judicial.

C. O voto de Tuntum Imperatriz Representações Ltda. Não poderia ter sido considerado para fins de
verificação do quórum de instalação e de deliberação da assembleia geral.

D. A decisão assemblear é anulável, pois a sociedade Tuntum Imperatriz Representações Ltda. como
credora, não poderia ter participado da assembleia geral.

36. ( OAB-BR 2013.3 )  Um agente diplomático comete um crime de homicídio no  Estado
acreditado. A respeito desse caso, assinale a afirmativa  correta. 

A. Será julgado no Estado acreditado, pois deve cumprir as leis desse Estado.

B. Poderá ser julgado pelo Estado acreditado desde que o  agente renuncie a imunidade de jurisdição. 

C. Em nenhuma circunstância pode ser julgado pelo Estado  acreditado. 

D. Poderá ser julgado pelo Estado acreditado, desde que o  Estado acreditante renuncie expressamente à
imunidade  de jurisdição. 

37. ( OAB-BR 2013.2 )  Diante de uma sentença desfavorável não unânime da Corte
Interamericana de Direitos Humanos, que lhe condenou ao pagamento de determinada quantia em
dinheiro, pretende a República Federativa do Brasil insurgir-se contra a mesma. A partir da
hipótese sugerida, assinale a afirmativa correta.

A. A sentença da Corte pode ser modificada mediante recurso de embargos infringentes, diante da falta de
unanimidade da decisão a ser hostilizada.

B. A sentença da Corte somente pode ser modificada por intermédio de uma ação rescisória.

C. A sentença da Corte é definitiva e inapelável.

D. A sentença da Corte pode ser modificada graças a um recurso de apelação. 

38. ( OAB-BR 2011.3 )  José dispara cinco tiros de revólver contra Joaquim, jovem de 26 (vinte e
seis) anos que acabara de estuprar sua filha. Contudo, em decorrência de um problema na mira
da arma, José erra seu alvo, vindo a atingir Rubem, senhor de 80 (oitenta) anos, ceifando-lhe a
vida.

A esse respeito, é correto afirmar que José responderá
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A. pelo homicídio de Rubem, agravado por ser a vítima maior de 60 (sessenta) anos. 

B. por tentativa de homicídio privilegiado de Joaquim e homicídio culposo de Rubem, agravado por ser a
vítima maior de 60 (sessenta) anos. 

C. apenas por tentativa de homicídio privilegiado, uma vez que ocorreu erro quanto à pessoa. 

D. apenas por homicídio privilegiado consumado, uma vez que ocorreu erro na execução. 

39. ( OAB-BR 2014.1 )  A respeito do benefício da suspensão condicional da execução da
pena, assinale a afirmativa incorreta. 

A. Não exige que o crime praticado tenha sido cometido sem violência ou grave ameaça à pessoa. 

B. Não pode ser concedido ao reincidente em crime doloso, exceto se a condenação anterior foi a pena
de multa. 

C. Somente pode ser concedido se não for indicada ou se for incabível a substituição da pena privativa
de liberdade por pena restritiva de direitos. 

D. Sobrevindo, durante o período de prova, condenação irrecorrível por crime doloso, o benefício
será revogado, mas tal período será computado para efeitos de detração.  

40. ( OAB-BR 2013.3 )  Wilson, competente professor de uma autoescola, guia seu carro por uma
avenida à beira-mar. No banco do carona está sua noiva, Ivana. No meio do percurso, Wilson e
Ivana começam a discutir: a moça reclama da alta velocidade empreendida. Assustada, Ivana
grita com Wilson, dizendo que, se ele continuasse naquela velocidade, poderia facilmente perder
o controle do carro e atropelar alguém. Wilson, por sua vez, responde que Ivana deveria deixar
de ser medrosa e que nada aconteceria, pois se sua profissão era ensinar os outros a dirigir,
ninguém poderia ser mais competente do que ele na condução de um veículo. Todavia, ao
fazer uma curva, o automóvel derrapa na areia trazida para o asfalto por conta dos ventos do
litoral, o carro fica desgovernado e acaba ocorrendo o atropelamento de uma pessoa que passava
pelo local. A vítima do atropelamento falece instantaneamente. Wilson e Ivana sofrem pequenas
escoriações. Cumpre destacar que a perícia feita no local constatou excesso de velocidade.
Nesse sentido, com base no caso narrado, é correto afirmar que, em relação à vítima do
atropelamento, Wilson agiu com

A. dolo direto.

B. dolo eventual.

C. culpa consciente.

D. culpa inconsciente.
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41. ( OAB-BR 2013.1 )  José, rapaz de 23 anos, acredita ter poderes espirituais excepcionais,
sendo certo que todos conhecem esse seu ?dom?, já que ele o anuncia amplamente. Ocorre
que José está apaixonado por Maria, jovem de 14 anos, mas não é correspondido.
Objetivando manter relações sexuais com Maria e conhecendo o misticismo de sua vítima,
José a faz acreditar que ela sofre de um mal espiritual, o qual só pode ser sanado por meio de
um ritual mágico de cura e purificação, que consiste em manter relações sexuais com
alguém espiritualmente capacitado a retirar o malefício. José diz para Maria que, se fosse
para livrá-la daquilo, aceitaria de bom grado colaborar no ritual de cura e purificação. Maria,
muito assustada com a notícia, aceita e mantém, de forma consentida, relação sexual com
José, o qual fica muito satisfeito por ter conseguido enganá-la e, ainda, satisfazer seu intento,
embora tenha ficado um pouco frustrado por ter descoberto que Maria não era mais virgem.
Com base na situação descrita, assinale a alternativa que indica o crime que José praticou.

A. Corrupção de menores (Art. 218, do CP).

B. Violência sexual mediante fraude (Art. 215, do CP).

C. Estupro qualificado (Art. 213, § 1º, parte final, do CP).

D. Estupro de vulnerável (Art. 217-A, do CP).

42. ( XIV Exame OAB - 2014.2 )  Wallace, hemofílico, foi atingido por um golpe de faca em uma
região não letal do corpo. Júlio, autor da facada, que não tinha dolo de matar, mas sabia da
condição de saúde específica de Wallace, sai da cena do crime sem desferir outros golpes,
estando Wallace ainda vivo. No entanto, algumas horas depois, Wallace morre, pois, apesar de a
lesão ser em local não letal, sua condição fisiológica agravou o seu estado de saúde. 

Acerca do estudo da relação de causalidade, assinale a opção correta. 

A. O fato de Wallace ser hemofílico é uma causa relativamente independente preexistente, e Júlio não
deve responder por homicídio culposo, mas, sim, por lesão corporal seguida de morte. 

B. O fato de Wallace ser hemofílico é uma causa absolutamente independente preexistente, e Júlio não
deve responder por homicídio culposo, mas, sim, por lesão corporal seguida de morte. 

C. O fato de Wallace ser hemofílico é uma causa absolutamente independente concomitante, e Júlio
deve responder por homicídio culposo. 

D. O fato de Wallace ser hemofílico é uma causa relativamente independente concomitante, e Júlio não
deve responder pela lesão corporal seguida de morte, mas, sim, por homicídio culposo. 

43. ( OAB-BR 2013.3 )  Odete é diretora de um orfanato municipal, responsável por oitenta
meninas em idade de dois a onze anos. Certo dia Odete vê Elisabeth, uma das recreadoras
contratada pela Prefeitura para trabalhar na instituição, praticar ato libidinoso com Poliana,
criança de 9 anos, que ali estava abrigada. Mesmo enojada pela situação que presenciava,
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Odete achou melhor não intervir, porque não desejava criar qualquer problema para si. Nesse
caso, tendo como base apenas as informações descritas, assinale a opção correta.

A. Odete não pode ser responsabilizada penalmente, embora possa sê-lo no âmbito cível e
administrativo.

B. Odete pode ser responsabilizada pelo crime descrito no Art. 244-A, do Estatuto da Criança e do
Adolescente, verbis: ?Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 2o desta
Lei, à prostituição ou à exploração sexual?.

C. Odete pode ser responsabilizada pelo crime de estupro de vulnerável, previsto no Art. 217-A do CP,
verbis: ?Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos?. 

D. Odete pode ser responsabilizada pelo crime de omissão de socorro, previsto no Art. 135, do CP, verbis:
?Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada
ou extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo; ou não
pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública?.

44. ( OAB-BR 2011.3 )  Os atos processuais não dependem de forma determinada, salvo se a lei
expressamente o exigir e, ainda que realizados de outro modo, serão reputados válidos se
preencherem a finalidade essencial. A respeito do tema, é correto afirmar que

A. compete às partes alegar nulidade dos atos na primeira oportunidade que lhes couber falar nos autos, sob
pena de preclusão, exceto se a parte provar justo impedimento ou se a nulidade tiver que ser conhecida
de ofício. 

B. é defesa a distribuição da petição inicial que não esteja acompanhada do instrumento de
mandato, ainda que haja procuração junta aos autos principais. 

C. na hipótese de o réu apresentar reconvenção, dispensa-se a determinação de anotação pelo
distribuidor, visto que será julgada simultaneamente à ação principal, na mesma sentença.

D. se um ato for anulado, ou a nulidade afetar apenas parte do ato, nenhum efeito terão os atos
subsequentes, prejudicando todos os que com aquele ou com a parte nula guardem ou não
dependência. 

45. ( OAB-BR 2013.3 )  A citação é capaz de gerar efeitos processuais e materiais, consoante
o que preceitua o Art. 219 do Código de Processo Civil. Sobre os efeitos da citação, assinale
afirmativa correta.

A. Realizada a citação, induz-se a litispendência. Todavia, continua sendo possível a propositura de
nova ação idêntica, pois a inafastabilidade da tutela jurisdicional é corolário do Estado
Democrático de Direito, devendo-se viabilizar o acesso à justiça.

B. A citação válida, por si só, não é capaz de tornar a coisa ou o direito litigioso, ou seja, estes não
passam a estar vinculados ao resultado do processo. Sendo assim, em caso de alienação do bem,
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será possível, a qualquer tempo, a alteração da legitimidade das partes.

C. A citação válida não é capaz de interromper a prescrição. Sendo assim, somente poderá
falar-se em interrupção se a parte assim o requerer ao juiz, devendo este, antes de decidir, possibilitar
o contraditório por parte do réu.

D. Em regra, a citação constitui o devedor em mora. Nada obstante, nos casos em que as obrigações
não possuam termo certo, é possível constituir o devedor em mora por intermédio do envio de
notificação judicial ou extrajudicial.

46. ( OAB-BR 2011.3 )  No curso de um processo, todos os participantes, a qualquer título,
devem agir de forma leal, litigando de boa-fé e tendo por paradigma uma atuação ética.

A relação entre advogados, partes e o magistrado deve obedecer, de forma bastante
acentuada, essas premissas, sob pena de se estabelecer, conforme o caso, uma série de
responsabilidades de ordem processual e/ou pessoal em face daquele que faltou com os deveres
que lhe cabiam.

Especificamente acerca da atuação dos magistrados nos processos judiciais, é correto
afirmar que:

A. é dever do magistrado declarar-se impedido ou suspeito de ofício. Em caso de abstenção por parte
do juiz, poderá a parte que desejar fazê-lo arguir o impedimento ou a suspeição do magistrado por
meio de exceção. 

B. o magistrado tem, entre outros deveres, a obrigação de sentenciar e de garantir o contraditório.
Conforme previsto pelo sistema processual, só pode o magistrado se abster de julgar se alegar e
comprovar a existência de lacuna na lei. 

C. o juiz é dotado de independência funcional, podendo, como regra geral, decidir conforme seu
convencimento, sem que de sua atuação surja o dever de indenizar qualquer das partes. Tal dever só
surgirá quando o juiz agir com culpa, dolo ou fraude, gerando prejuízo a uma das partes. 

D. a atuação do magistrado encontra claros limites no sistema processual, a fim de permitir que a própria
sociedade exerça o devido controle sobre sua atuação. Um desses limites está refletido na regra que
veda a produção de provas de ofício pelo juiz. 
        

47. ( XIV Exame OAB - 2014.2 )  O direito processual brasileiro, em sua origem, possuía um
caráter eminentemente individualista, estando filiado às tradições dos ordenamentos de linha
romano-germânica. Posteriormente, fruto da evolução social e das transformações
provocadas pelas descobertas científicas e tecnológicas, observou-se uma massificação
das relações interpessoais, que contribuiu, de forma determinante, para o desenvolvimento da
tutela dos direitos e interesses coletivos. 
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Sobre o tema, assinale a opção correta. 

A. Nas ações coletivas intentadas para a defesa de interesses ou direitos individuais homogêneos, a
sentença sempre produzirá efeitos inter partes, atingindo apenas os sujeitos que integram aquela
determinada relação processual.

B. A Defensoria Pública possui legitimidade ativa para a propositura de Ação Civil Pública. 

C. Apesar de a doutrina mencionar a existência do microssistema da tutela coletiva, a Lei n. 4.717/65, por
trazer regras e procedimentos de natureza específica, prevê expressamente que jamais será aplicado
subsidiariamente o Código de Processo Civil à Ação Popular. 

D. Os órgãos públicos legitimados, no âmbito das Ações Civis Públicas, poderão celebrar, com os
interessados, Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) às exigências legais, documento que possui
eficácia de título executivo judicial.

48. ( OAB-BR 2013.2 )  Os critérios relativos de fixação de competência podem ser alterados
pela ocorrência de alguns fenômenos processuais. Uma das situações que pode levar à
modificação da competência, quando fixada com base em critérios relativos, é a
ocorrência da chamada continência. Assinale a alternativa que descreve, corretamente,
continência.

A. Fenômeno que ocorre entre duas ou mais ações, quando lhes for comum o objeto ou a causa de pedir.

B. Fenômeno que ocorre entre duas ou mais ações quando há identidade quanto às partes e à causa
de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o das outras.

C. Fenômeno que ocorre entre duas ou mais ações quando há entre elas identidade de partes, de causa
de pedir e de pedido e todas tramitam em diferentes juízos simultaneamente.

D. Fenômeno que ocorre entre duas ou mais ações quando possuem pedidos que, somados, não
ultrapassam o valor de sessenta salários mínimos.

49. ( OAB-BR 2011.3 )  Maria ingressou, na vara cível da comarca XYZ, com uma ação de
responsabilidade civil em face de André, observando o rito comum ordinário. André é
regularmente citado para oferecer resposta. Com base nas modalidades de citação previstas
pelo Direito Processual Civil, assinale a alternativa correta.

A. Se o oficial de justiça, após comparecer três vezes ao local, não conseguir citá-lo, mas tiver suspeita
de que André se oculta, será feita a citação por edital. 

B. Se a citação ocorrer por meio eletrônico e seu conteúdo não for acessado no prazo de dez dias,
deverá ocorrer a citação ficta do réu. 

C. Se André for pessoa absolutamente incapaz, não será cabível a citação feita pelo correio. 

D. Se for necessário realizar a citação em comarca contígua, deverá ser expedida carta precatória
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para que o juízo deprecante realize a citação. 

50. ( OAB-BR 2012.1 )  Com relação aos recursos no direito processual do trabalho, é correto
afirmar que

A. cabe a interposição de recurso de revista em face de acórdão regional proferido em agravo de
instrumento.

B. o recurso adesivo é compatível com o processo do trabalho e cabe, no prazo de 8 (oito) dias, nas
hipóteses de interposição de recurso ordinário, de agravo de petição, de revista e de embargos,
sendo necessário que a matéria nele veiculada esteja relacionada com a do recurso interposto pela
parte contrária.

C. são incabíveis embargos de declaração opostos em face de decisão de admissibilidade do recurso
de revista, não interrompendo sua interposição qualquer prazo recursal.

D. na Justiça do Trabalho todas as decisões interlocutórias são irrecorríveis de imediato.

51. ( OAB-BR 2012.1 )  Relativamente à execução trabalhista, assinale a afirmativa correta.

A. Pode ser por título judicial ou extrajudicial. São títulos extrajudiciais os termos de ajuste de conduta
firmados perante o Ministério Público do Trabalho, os termos de conciliação firmado perante as
Comissões de Conciliação Prévia e os cheques sem fundo passados pelo empregador ao
empregado.

B. Pode ser por título judicial ou extrajudicial. São títulos judiciais unicamente as decisões passadas em
julgado com efeito suspensivo e são títulos extrajudiciais os termos de ajuste de conduta firmados
perante o Ministério Público do Trabalho e os termos de conciliação firmado perante as Comissões
de Conciliação Prévia.

C. Dependem de prévia liquidação, pelo que só podem ser executados a sentença e o acordo não
cumpridos.

D. Pode ser por título judicial, caso do acordo descumprido, e por título extrajudicial, caso do termo de
ajuste de conduta firmado perante o Ministério Público do Trabalho.
 	

52. ( XIV Exame OAB - 2014.2 )  Plínio, empregado da Padaria Pão Bom Ltda., insatisfeito com o
trabalho, procurou seu empregador pedindo para ser mandado embora. O empregador aceitou a
proposta, desde que tudo fosse realizado por intermédio de um acordo na Justiça do Trabalho,
motivo pelo qual foi elaborada ação trabalhista pedindo verbas rescisórias. No dia da
audiência, as partes disseram que se conciliaram, mas o juiz, ao indagar Plínio, compreendeu o
que estava ocorrendo e decidiu não homologar o acordo. 
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Para a hipótese, assinale a opção correta. 

A. Plínio deverá impetrar Mandado de Segurança para obter a homologação do acordo. 

B. A homologação do acordo é faculdade do juiz, que poderá não homologá-lo. 

C. Sendo a conciliação um princípio do processo do trabalho, deverá o processo ser remetido para
outra Vara para homologação por outro juiz. 

D. Plínio deverá interpor reclamação correicional para obter a homologação do acordo

53. ( OAB-BR 2012.1 )  Josenildo da Silva ajuizou reclamação trabalhista em face da empresa
Arca de Noé Ltda., postulando o pagamento de verbas resilitórias, em razão de dispensa
imotivada; de horas extraordinárias com adicional de 50% (cinquenta por cento); das
repercussões devidas em face da percepção de parcelas salariais não contabilizadas e de
diferenças decorrentes de equiparação salarial com paradigma por ele apontado. Na defesa, a
reclamada alega que, após discussão havida com colega de trabalho, o reclamante não mais
retornou à empresa, tendo sido surpreendida com o ajuizamento da ação; que a empresa
não submete seus empregados a jornada extraordinária; que jamais pagou qualquer valor ao
reclamante que não tivesse sido contabilizado e que não havia identidade de funções entre
o autor e o paradigma indicado. Considerando que a ré possui 10 (dez) empregados e que não
houve a juntada de controles de ponto, assinale a alternativa correta.

A. Cabe ao reclamante o ônus de provar a dispensa imotivada.

B. Cabe à reclamada o ônus da prova quanto à diferença entre as funções do equiparando e do
paradigma.

C. Cabe ao reclamante o ônus de provar o trabalho extraordinário.

D. Cabe à reclamada o ônus da prova no tocante à ausência de pagamento de salário não
contabilizado.

54. ( OAB-BR 2013.3 )  Em 10/04/2013 a empresa AlfaBeta Ltda. recebeu cópia da petição
inicial de ação em face dela ajuizada, com notificação citatória para audiência no dia
14/04/2013. Nesta data, compareceu apenas o preposto da ré, munido da respectiva carta e
carteira de trabalho, sem portar defesa, requerendo oralmente o adiamento da audiência. A partir
do caso apresentado, assinale a afirmativa correta.

A. O juiz deverá manter a audiência e aplicar a revelia por ausência de defesa.

B. O juiz deverá adiar a audiência pela exiguidade de tempo entre a citação e a realização da
audiência.

C. O juiz deverá manter a audiência, podendo o preposto apresentar defesa oral no prazo legal de 20
minutos, já que vigora o jus postulandi.
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D. Face aos princípios da celeridade e economia processual, o juiz deverá manter a audiência, mas em
razão da presença da ré, evidente o ânimo de defesa, não aplicará a revelia.

55. ( OAB-BR 2013.1 )  João está sendo processado por um crime doloso contra a vida e, após
o oferecimento das alegações finais, o magistrado impronuncia o réu. Assinale a alternativa
que apresenta a situação em que seria possível processar João novamente pelo mesmo fato
delituoso.

A. Desde que haja novas provas e não tenha ocorrido qualquer causa extintiva de punibilidade, pois a
decisão de impronúncia não transita em julgado.

B. A justiça já se manifestou em relação ao processo de João, tendo a decisão do magistrado
transitado em julgado.

C. Ninguém pode ser processado duas vezes pelo mesmo fato ( non bis in idem ).

D. A sentença de impronúncia é uma decisão interlocutória mista não terminativa.

56. ( OAB-BR 2014.1 )  Fernanda, durante uma discussão com seu marido Renato, levou vários
socos e chutes. Inconformada com a agressão, dirigiu-se à Delegacia de Polícia mais
próxima e narrou todo o ocorrido. Após a realização do exame de corpo de delito, foi
constatada a prática de lesão corporal leve por parte de  Renato. O Delegado de Polícia
registrou a ocorrência e requereu as medidas cautelares constantes no Artigo 23 da Lei nº
11.340/2006. Após alguns dias e com objetivo de reconciliação com o marido, Fernanda foi
novamente à Delegacia de Polícia requerendo a cessação das investigações para que
não fosse ajuizada a ação penal respectiva. 
 
Diante do caso narrado, de acordo com o recente entendimento do Supremo Tribunal Federal,
assinale a afirmativa correta. 

A. No âmbito da Lei Maria da Penha, nos crimes de lesão corporal leve, a ação penal é condicionada
à 
representação. Desta forma, é possível a sua retratação, pois não houve o oferecimento da
denúncia. 

B. No âmbito da Lei Maria da Penha, nos crimes de lesão corporal leve, a ação penal é pública
incondicionada, sendo impossível interromper as investigações e obstar o prosseguimento da ação
penal. 

C. No âmbito da Lei Maria da Penha, nos crimes de lesão corporal leve, a ação penal é pública
incondicionada, mas é possível a retratação da representação antes do oferecimento da
denúncia. 

D. No âmbito da Lei Maria da Penha, nos crimes de lesão corporal leve, a ação penal é pública
condicionada à representação, mas como os fatos já foram levados ao conhecimento da autoridade
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policial será impossível impedir o prosseguimento das investigações e o ajuizamento da ação
penal. 

57. ( OAB-BR 2013.1 )  Um professor na aula de Processo Penal esclarece a um aluno que o
Ministério Público, após ingressar com a ação penal, não poderá desistir dela, conforme
expressa previsão do Art. 42 do CPP. O professor estava explicando ao aluno o princípio da:

A. indivisibilidade.

B. obrigatoriedade.

C. indisponibilidade.

D. intranscedência.

58. ( OAB-BR 2013.2 )  A Lei n. 9.099/95 modificou a espécie de ação penal para os crimes de
lesão corporal leve e culposa. De acordo com o Art. 88 da referida lei, tais delitos passaram a ser
de ação penal pública condicionada à representação. Tratando-se de questão relativa à
Lei Processual Penal no Tempo, assinale a alternativa que corretamente expõe a regra a ser
aplicada para processos em curso que não haviam transitado em julgado quando da
alteração legislativa.

A. Aplica-se a regra do Direito Penal de retroagir a lei, por ser norma mais benigna.

B. Aplica-se a regra do Direito Processual de imediatidade, em que a lei é aplicada no momento em que
entra em vigor, sem que se questione se mais gravosa ou não.

C. Aplica-se a regra do Direito Penal de irretroatividade da lei, por ser norma mais gravosa.

D. Aplica-se a regra do Direito Processual de imediatidade, em que a lei é aplicada no momento em que
entra em vigor, devendo-se questionar se a novatio legis é mais gravosa ou não. 

59. ( OAB-BR 2011.3 )  Trácio foi denunciado pela prática do delito descrito no artigo 333 do
Código Penal. A peça inaugural foi recebida pelo Juiz Titular da Vara Única da Comarca X, que
presidiu a Audiência de Instrução e Julgamento. Encerrada a instrução do feito, o processo
foi concluso ao juiz substituto, que proferiu sentença condenatória, tendo em vista que o juiz
titular havia sido promovido e estava, nesse momento, na 11ª Vara Criminal da Comarca da
Capital.

De acordo com a Lei Processual Penal, assinale a alternativa correta.

A. A sentença é nula, porque foi prolatada por juiz que não presidiu a instrução do feito, em
desacordo com o princípio da identidade física do juiz. 
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B. A sentença é nula, porque ao juiz substituto é vedada a prolação de decisão definitiva ou
terminativa. 

C. Não há nulidade na sentença, porque não se faz exigível a identidade física do juiz diante das
peculiaridades narradas no enunciado. 

D. A sentença é nula, porque viola o princípio do juiz natural. 

60. ( OAB-BR 2011.3 )  A competência tributária não se confunde com a capacidade tributária
ativa. Aquela se traduz na aptidão para instituir tributos, enquanto esta é o exercício da
competência, ou seja, a aptidão para cobrar tributos.

Nesse sentido, é correto afirmar que

A. compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir impostos, taxas,
contribuições de melhoria, assim como as contribuições para o custeio do serviço de iluminação
pública. 

B. em virtude do princípio federativo, que, entre outras consequências, delimita entre os entes políticos o
poder de tributar, ao Distrito Federal compete apenas instituir espécies tributárias próprias dos
Estados-membros da federação. 

C. a União pode instituir, via lei ordinária, impostos além dos previstos na Constituição, mediante dois
requisitos: que eles sejam não cumulativos e que não tenham fato gerador próprio dos impostos já
previstos constitucionalmente. 

D. em Território Federal, os impostos estaduais são de competência da União. Caso o Território não
seja dividido em Municípios, cumulativamente, os impostos municipais também são de competência
da União. 

61. ( OAB-BR 2012.2 )  Mário inscreveu?se no programa de incentivo à aposentadoria mediante
indenização, promovido pela empresa em que trabalha. A respeito do caso proposto, assinale a
afirmativa correta.

A. Mário pagará imposto de renda, já que o valor recebido tem natureza salarial.

B. Mário não pagará imposto de renda, já que se trata de verba especial.

C. Mario não pagará imposto de renda, já que o valor recebido tem caráter indenizatório.

D. Mário pagará imposto de renda, em homenagem ao princípio da isonomia.

62. ( OAB-BR 2011.3 )  Fulano de Araújo, proprietário de um único imóvel em que reside com
sua esposa, no Município do Rio de Janeiro, é réu em ação de execução fiscal
promovida pela Fazenda Pública Municipal por falta de pagamento do IPTU.
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Tendo em vista as disposições gerais contidas no Código Tributário Nacional acerca do
crédito tributário, assinale a alternativa correta.

A. O imóvel residencial próprio do casal é impenhorável, não devendo responder por qualquer tipo de
dívida. 

B. Os bens e rendas do sujeito passivo respondem pelo pagamento de todo crédito de natureza tributária,
sem comportar exceções. 

C. Bens gravados por ônus real ou por cláusulas de inalienabilidade não podem ser alcançados para
saldar dívidas tributárias. 

D. A impenhorabilidade do bem de família não é oponível em face da cobrança do Imposto Predial
Territorial Urbano. 

63. ( OAB-BR 2011.3 )  A empresa ABC ingressou com medida judicial destinada a questionar a
incidência da contribuição social sobre o lucro. Em sede de exame liminar, o juiz concedeu a
medida liminar para que a empresa não recolhesse a contribuição. Durante a vigência da
medida judicial, a Receita Federal iniciou procedimento de fiscalização visando à cobrança
da contribuição social sobre o lucro não recolhida naquele período.

Com base no relatado acima, assinale a alternativa correta.

A. A Receita Federal não pode lavrar auto de infração, em virtude da liminar concedida na medida
judicial em questão. 

B. A Receita Federal pode lavrar auto de infração, mas somente com a exigibilidade suspensa para
prevenir a decadência. 

C. A empresa ABC, diante da abertura do procedimento de fiscalização, pode solicitar ao juiz nova medida
liminar, a fim de que determine o encerramento de tal procedimento. 

D. A Receita Federal pode lavrar auto de infração, já que a medida liminar possui caráter provisório. 

64. ( OAB-BR 2013.1 )  A Assembleia Constituinte de 1988 reservou texto expresso para elevar os
Direitos Humanos ao patamar de princípio fundamental não só no território nacional, como
também nas relações internacionais. Além de valorizar a independência do país no
cenário internacional, consagrou a proteção dos interesses do ser humano. 
Considerando o texto constitucional do Estado-parte e a Convenção Americana de Direitos
Humanos, as afirmativas a estão corretas, à exceção de uma. Assinale-a.

A. Proibição de propaganda a favor da guerra e repúdio ao terrorismo e ao racismo.

B. Proteção judicial mesmo quando a violação de direitos fundamentais for cometida por pessoa
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atuando em função oficial.

C. Direito de retificação ou de resposta, que eximirão das outras responsabilidades legais.

D. Concessão de asilo político em delitos políticos ou comuns, conexos com delitos políticos.

65. ( XIV Exame OAB - 2014.2 )  Em maio de 1996, o Brasil instituiu seu primeiro Programa
Nacional de Direitos Humanos (PNDH 1). Na Introdução do PNDH 2, adotado em maio de 2002,
vem escrito o seguinte: ?Entre as principais medidas legislativas que resultaram de
proposições do PNDH figuram... a transferência da justiça militar para a justiça comum dos
crimes dolosos contra a vida praticados por policiais militares (Lei 9.299/96), que permitiu o
indiciamento e o julgamento de policiais militares em casos de múltiplas e graves violações
como os do Carandiru, Corumbiara e Eldorado dos Carajás; a tipificação do crime de tortura
(Lei 9.455/97), que constituiu marco referencial para o combate a essa prática criminosa no
Brasil; e a construção da proposta de reforma do Poder Judiciário, na qual se inclui, entre
outras medidas destinadas a agilizar o processamento dos responsáveis por violações, a
chamada ?federalização? dos crimes de direitos humanos.? 

Em relação ao último ponto descrito, é correto dizer que a federalização contra os crimes
de direitos humanos pode ocorrer apenas no seguinte caso: 

A. havendo indício de violação de direitos humanos previstos na legislação nacional ou nos tratados
internacionais. 

B. havendo grave violação de direitos humanos previstos nos tratados internacionais de direitos humanos
dos quais o Brasil seja parte. 

C. havendo violação das leis protetivas dos direitos humanos, tais quais as leis citadas na Introdução
do PNDH 2.

D. havendo grave violação dos direitos humanos previstos na Constituição Federal.

66. ( OAB-BR 2011.3 )  A respeito da Convenção sobre Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra a Mulher, ratificada pelo Brasil, assinale a alternativa correta.

A. Uma vez que a Convenção tem como objetivo proteger um grupo específico, não pode ser
considerada como um documento de proteção internacional dos direitos humanos. 

B. A Convenção possui um protocolo facultativo, que permite a apresentação de denúncias sobre
violação dos direitos por ela consagrados.

C. A Convenção permite que o Estado-parte adote, de forma definitiva, ações afirmativas para garantir
a igualdade entre gêneros. 

D. A Convenção traz em seu texto um mecanismo de proteção dos direitos que consagra, por meio de
petições sobre violações, que podem ser protocoladas por qualquer Estado-parte. 
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67. ( OAB-BR 2013.2 )  A interpretação e aplicação da Lei n. 8.069/90 (Estatuto da Criança e
do Adolescente ? ECA) deve perseguir os objetivos de proteção integral e prioritária dos
direitos das crianças e dos adolescentes, que deles são titulares. Sobre o tema, assinale a
afirmativa correta.

A. A aplicação das medidas específicas de proteção previstas pelo ECA pode se dar
cumulativamente, devendo a autoridade competente escolher a mais adequada diante das necessidades
específicas do destinatário.

B. Se Joana, que tem 09 anos, tiver seus direitos violados por ação ou omissão do Estado, serão
cabíveis as medidas específicas de proteção previstas pelo ECA que, dependendo das
circunstâncias, não deverão ser aplicadas ao mesmo tempo.

C. Se Júlio, que tem 09 anos, tiver seus direitos violados por abuso ou omissão dos pais, não serão
aplicáveis as medidas específicas de proteção, mas, sim, medidas destinadas aos pais ou
responsável, previstas pelo ECA.

D. As medidas específicas de proteção previstas pelo ECA devem ser aplicadas de modo a afastar uma
intervenção precoce, efetuada logo que a situação de perigo seja conhecida, sob pena de
responsabilidade primária e solidária do poder público.

68. ( OAB-BR 2013.2 )  No que se refere aos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da
Juventude, inclusive os relativos à execução das medidas socioeducativas, assinale a
afirmativa correta.

A. Será adotado o sistema recursal do Código de Processo Civil.

B. Em todos os recursos, salvo nos embargos de declaração, o prazo para o Ministério Público e para a
defesa será sempre de 30 (trinta) dias.

C. É exigido o preparo para a interposição dos recursos.

D. Os recursos não terão preferência de julgamento, nem dispensarão revisor.

69. ( OAB-BR 2012.1 )  Lara é sócia de determinada sociedade de advogados com sede no Rio
de Janeiro e filial em São Paulo. Foi convidada a integrar, cumulativamente e também como
sócia, os quadros de outra sociedade de advogados, esta com sede em São Paulo e sem filiais.
Aceitou o convite e rapidamente providenciou sua inscrição suplementar na OAB/SP, tendo em
vista que passaria a exercer habitualmente a profissão nesse estado.

A. Lara agiu corretamente, pois, considerando-se que passaria a atuar em mais do que cinco causas por ano
em São Paulo, era necessário que promovesse sua inscrição suplementar nesse estado.
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B. Lara não agiu corretamente, pois é vedado ao advogado integrar mais de uma sociedade de
advogados com sede ou filial na mesma área territorial do respectivo Conselho Seccional.

C. Lara não agiu corretamente, pois é vedado ao advogado integrar mais de uma sociedade de
advogados dentro do território nacional.

D. Lara agiu corretamente e sequer era necessário que promovesse sua inscrição suplementar, pois
passaria a exercer a profissão em São Paulo na qualidade de sócia e não de advogada empregada
da sociedade em questão.

70. ( OAB-BR 2013.2 )  Úrsula, advogada com larga experiência profissional, necessita atualizar
o seu arquivo de causas. Assim, requer o desarquivamento de determinados autos processuais
de processo findo de um cliente, que tramitou sob sigilo, mas de época anterior à sua
atuação. Ao dirigir-se ao cartório judicial, é surpreendida pela exigência de procuração
com poderes especiais para retirar os autos.
Nos termos do Estatuto da Advocacia, é direito do advogado retirar autos de processos findos

A. com procuração, inseridos poderes gerais, pelo prazo de cinco dias.

B. com procuração, com poderes especiais, pelo prazo de quinze dias.

C. sem procuração, com autorização do escrivão do cartório, pelo prazo de dez dias.

D. sem procuração, pelo prazo de dez dias.

71. ( OAB-BR 2012.2 )  Pedro, advogado regularmente inscrito nos quadros da OAB, após regular
processo administrativo disciplinar, é apenado com a sanção de exclusão por ter sido
condenado pela prática de crimes contra o patrimônio, tendo a decisão judicial transitada em
julgado. Após cumprir a pena e tendo sido a mesma julgada extinta pelo Juízo competente,
apresenta requerimento de retorno à OAB.

Nos termos do Estatuto, deve o requerente

A. apresentar a documentação prevista para inscrição inaugural no quadro de advogados, além de
submeter?se a novo Exame de Ordem.

B. requerer a restauração da sua inscrição anterior com os documentos previstos para a inscrição
inaugural, sem submissão a novo Exame de Ordem.

C. indicar provas para a inscrição nos quadros da OAB que comprovem a sua capacidade civil apta a
permitir o retorno, e os documentos para inscrição inaugural.

D. comprovar a sua reabilitação e apresentar os documentos relacionados à idoneidade moral.

72. ( OAB-BR 2012.2 )  José, general de brigada, entusiasmado com a opção do seu filho pelo
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curso de Direito, resolve acompanhá?lo nos estudos. Presta exame vestibular e matricula?se
em outra instituição de ensino, também no curso de Direito. Ambos alcançam o período
letivo em que há necessidade de realizar o estágio forense.

José, desejando acompanhar seu filho nas atividades forenses nas horas de folga, vez que
continua na ativa, agora como General de Divisão, requer o seu ingresso no quadro de
estagiários da OAB.

A partir do caso apresentado, assinale a afirmativa correta.

A. Militar não pode, enquanto permanecer na ativa, inscrever?se no quadro de advogados, mas se
permite a ele a inscrição no quadro de estagiários.

B. Militar não pode, enquanto na ativa, obter inscrição no quadro de advogados nem no quadro de
estagiários.

C. Militar da ativa pode atuar na Justiça Militar especializada, porque se inscreve no quadro especial de
estagiários.

D. Militar de alta patente pode obter inscrição tanto no quadro de estagiários como no de advogados,
mediante permissão especial do Presidente da OAB.

73. ( OAB-BR 2013.1 )  Lara, advogada, é chefe do departamento jurídico da empresa Nós e
Nós, que é especializada na produção de cordas. O departamento que ela coordena possui
cerca de cem advogados. Dez deles resolvem propor ação judicial para reclamar direitos que
são comuns a todos, inclusive à advogada chefe do departamento.
Nos termos do Código de Ética, a advogada chefe do departamento deve:

A. assumir a defesa da empresa, por força da relação de trabalho.

B. comunicar o fato à empresa e escusar-se de realizar a defesa.

C. indicar advogado da sua equipe para realizar a defesa.

D. renunciar ao cargo por impossibilidade de exercício do mesmo.

74. Andrea e Luciano trocam missivas intermitentes, cujo conteúdo diz respeito a processo
judicial em que a primeira é autora, e o segundo, seu advogado. A parte contrária, ciente da
troca de informações entre eles, requer ao Juízo que esses documentos sejam anexados aos
autos do processo em que litigam. 

Sob a perspectiva do Código de Ética e Disciplina da Advocacia, as comunicações
epistolares trocadas entre advogado e cliente

A. constituem documentos públicos a servirem como prova em Juízo
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B. são presumidas confidenciais, não podendo ser reveladas a terceiros. 

C. podem ser publicizadas, de acordo com a prudência do advogado. 

D. devem ser mantidas em sigilo até o perecimento do advogado

75. ( OAB-BR 2013.2 )  Walter é advogado com atuação no Estado W e foi surpreendido pela
acusação de participar de evento criminoso, tendo sido decretada sua prisão cautelar, por
ordem judicial.
Com relação ao caso relatado, nos termos do Estatuto da Advocacia, assinale a afirmativa
correta.

A. O advogado deve ser apresentado ao Presidente da Seccional da OAB ou ao seu representante.

B. O advogado ficará preso em sala de Estado-Maior ou equivalente até o final do processo.

C. O advogado ficará restrito à sua residência, em prisão domiciliar, até reunião da seccional da OAB.

D. O advogado sofrerá punição disciplinar pelo fato de estar respondendo a processo criminal.

76. ( OAB-BR 2013.2 )  Cláudio, advogado com vasta experiência profissional, é contratado
pela sociedade LK Ltda. para gerenciar a carteira de devedores duvidosos, propondo acordos e,
em último caso, as devidas ações judiciais. Após um ano de sucesso na empreitada,
Cláudio postula aumento nos seus honorários, o que vem a ser recusado pelos representantes
legais da sociedade. Insatisfeito com o desenrolar dos fatos, Cláudio comunica que irá
renunciar aos mandatos que lhe foram conferidos, notificando pessoalmente os representantes
legais da sociedade que apuseram o seu ciente no ato de comunicação. Dez dias após, a
sociedade contratou novos advogados, que assumiram os processos em curso. 
Observado tal relato, baseado nas normas do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da
OAB, assinale a afirmativa correta.

A. A comunicação da renúncia do mandato não pode ser pessoal, para evitar conflitos com o cliente.

B. A renúncia ao mandato deve ser comunicada ao cliente, preferencialmente mediante carta com aviso de
recepção.

C. O advogado deve comunicar a renúncia ao mandato diretamente ao Juízo da causa, que deverá
intimar a parte.

D. O advogado não tem o dever de comunicar à parte a renúncia ao mandato judicial ou extrajudicial.

77. ( OAB-BR 2011.3 )  Caio ajuíza ação em face da empresa Toupeira e Lontra S.A. buscando
a devolução de numerário por ter recebido produto com defeito oculto. O pedido é julgado
improcedente por ausência de provas. Houve recurso de apelação. No início do julgamento,
o relator apresentou críticas à atuação do advogado do recorrente, que não teria
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instruído o processo adequadamente. Presente no julgamento, o advogado pediu a palavra, que
lhe foi negada, por já ter apresentado sua sustentação oral.

Com base no relato acima, de acordo com as normas estatutárias, é correto afirmar que:

A. a sustentação oral esgota a atividade do advogado no julgamento.

B. só esclarecimentos de situação de fato serão admitidos no caso. 

C. somente em momento posterior poderá o advogado tomar providências. 

D. é assegurado ao advogado o direito de usar a palavra para replicar a acusação feita contra ele, ainda
que já proferida sua sustentação oral. 

78. ( OAB-BR 2012.3 )  O advogado João, regularmente contratado para defender os interesses
de José em Juízo, realiza a defesa regular em primeiro grau, mas não apresenta recurso de
apelação contra sentença que julgou improcedente o pedido, mesmo havendo sólida
fundamentação para modificar o decidido. O prejuízo causado ao cliente foi de R$ 10.000,00,
parcialmente coberto por seguro realizado pela sociedade de advogados integrada por João.

Consoante as regras estatutárias, os prejuízos causados ao cliente acarretam a
responsabilidade pessoal do sócio advogado de forma

A. limitada à responsabilidade decorrente de contrato de seguro.

B. ilimitada, mas subsidiária em relação à sociedade.

C. limitada e principal, sendo a da sociedade subsidiária.

D. ilimitada e vinculada ao resultado do processo disciplinar instaurado.

79. ( OAB-BR 2013.3 )  O utilitarismo é uma filosofia moderna que conquistou muitos adeptos
nos séculos XIX e XX, inclusive no pensamento jurídico. As principais características do
utilitarismo são:

A. convencionalismo, consequencialismo e antifundacionalismo.

B. consequencialismo, transcendentalismo e fundacionalismo.

C. convencionalismo,materialismo e fatalismo.

D. mecanismo, fatalismo e antifundacionalismo. 

80. ( OAB-BR 2013.3 )  Considere a seguinte afirmação de Herbert L. A. Hart: ?Seja qual for o
processo escolhido, precedente ou legislação, para a comunicação de padrões de
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comportamentos, estes, não obstante a facilidade com que atuam sobre a grande massa de
casos correntes, revelar-se-ão como indeterminados em certo ponto em que a sua aplicação
esteja em questão.? (HART, Herbert. O Conceito de Direito. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 1986,
p. 141) Hart admite um grau de indeterminação nos padrões de comportamento previstos na
legislação e nos precedentes judiciais. A respeito, assinale a afirmativa correta.

A. Trata-se do fenômeno chamado na doutrina jurídica de lacuna material do direito, em que o jurista não
consegue dar uma resposta com base no próprio direito positivo para uma situação juridicamente
relevante

B. Trata-se da textura aberta do direito, expressa por meio de regras gerais de conduta, que deve ganhar um
sentido específico dado pela autoridade competente, à luz do caso concreto.

C. Trata-se da incompletude do ordenamento jurídico que, por isso mesmo, deve recorrer aos princípios
gerais do direito, a fim de promover uma integração do direito positivo.

D. Trata-se do fenômeno denominado de anomia social pelos sociólogos do direito, em que existe um
vácuo de normas jurídicas e a impossibilidade real de regulação de conflitos juridicamente
relevantes.
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GABARITO:

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20

B B D A C D A D D C C C B A D D D D A C

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40

C D D A C B D C C C D C D C C D C D D C

41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 52 53 54 55 56 57 58 59 60

B A C A D A B B C C D B C B A B C A C D

61 62 63 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80

C D B C B B A A B D D B B B B B D B A B
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